
Legismap Roncarati
Comissão aprova regras para identificar recém-nascidos em hospitais e evitar crimes

Identificação será informatizada e poderá ser acessada pela polícia e pelo Ministério
mediante autorização judicial; proposta segue em análise na Câmara dos Deputados

A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados aprovou, em dezembro, proposta
que institui novas regras para a identificação de recém-nascidos em hospitais e estabelecimentos
de saúde, público e particulares. O objetivo é combater crimes como sequestro, tráfico infantil e
troca não autorizada de bebês em maternidades. 

O texto altera o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que já obriga os hospitais a identificar
o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da
mãe. 

Pela proposta, a identificação do recém-nascido e da mãe será informatizada e poderá ser
acessada pela autoridade policial e pelo Ministério Público, mediante autorização judicial. 

Foi aprovado o substitutivo da relatora, deputada Laura Carneiro (PSD-RJ), ao Projeto de Lei
9434/17, do senador Magno Malta (PL-ES), e a 16 apensados.

“A implementação desse sistema moderno e eficiente permitirá maior agilidade na identificação de
indivíduos desde os primeiros dias de vida, sendo uma ferramenta crucial no combate a crimes
como sequestro, tráfico infantil e troca não autorizada de bebês em maternidades”, avalia Laura
Carneiro.

“Ao integrar esses dados biométricos a uma base informatizada e garantir o acesso direto pelas
autoridades competentes, como a polícia e Ministério Público, a medida amplia a capacidade de
resposta a situações de emergência, como o desaparecimento de menores, eliminando burocracias
que muitas vezes atrasam ações urgentes”, acrescenta.

Outras medidas
Laura Carneiro apresentou substitutivo para incorporar medidas previstas nos projetos apensados.
Ela adicionou, por exemplo, a necessidade de utilização de tinta adequada no momento de coleta
da impressão plantar e digital e a obrigatoriedade de uso da pulseira de identificação do recém-
nascido. A pulseira deverá ser colocada ainda na sala de parto, na presença do acompanhante da
mãe. 

Caso a mãe não esteja lúcida, isso deverá ser feito na presença de duas testemunhas que
acompanharam o parto. 

Próximos passos
 A proposta será analisada ainda pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Em
seguida, será votada pelo Plenário. 

Para virar lei, um projeto de lei tem de ser aprovado na Câmara dos Deputados e no Senado
Federal.

Fonte: Agência Câmara de Notícias, em 24.01.2025

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8069-13-julho-1990-372211-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/542485-HOSPITAIS-PODEM-TER-QUE-DISPONIBILIZAR-IDENTIFICACAO-DIGITALIZADA-DE-RECEM-NASCIDOS-A-AUTORIDADE-POLICIA
https://www.camara.leg.br/noticias/542485-HOSPITAIS-PODEM-TER-QUE-DISPONIBILIZAR-IDENTIFICACAO-DIGITALIZADA-DE-RECEM-NASCIDOS-A-AUTORIDADE-POLICIA
http://www.tcpdf.org

